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DEPUTADO

PROJETO DE LEI no /55.de 1.993

Dispõe sobre pagamento de obras

contratadas

à Assembléia Legislativa do Estado de São

Faulo decretar

frtigo 10 - Nos contratos administrati-

vos celebrados com pessoas lJurídicas de direito privado para

a prestação de serviços de obras públicas, quando do cumprir

mento da obrigação parcial ou total, segundo estipulações da

avernçãs protocolizada a documentação própria sobre o fatura-

mento, deverá ser observada a ordem de entrada, para a reali

zação dos pagamentos.

Parágrafo único - Após a realização do

ato administrativo referente à medição da obra, deverá ser

expedida ordem de faturamento na forma estabelecida pelo con

tratos

frtigo 22 — Não se admitirá o pagamen-

to de divida vencida, sem que as anteriores, da mesma unidade

orçamentárias ou entidade referida no artigo 40, iá estejam

quitadas«

fártigo 30 - À realização de obra nova, na

existência de cutlros contratos congêneres que se encontram

paralizados, implicará em prévia apresentação de dustificati-

vas à Pssembléia Legislativas

frtigo 40 —- fg disposições desta lei

aplicam-se, à Administração Direta, Indireta e Fundacional.

Pirtigo 50 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
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DEPUTADO

JUSTIFICATIVA

O artigo 113 da Constituição Estadual de-

termina que «c««"Á lei deverá fizar prazos para a prática dos

atos administrativos e estabelecer recursos adequados à sta

revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento.”

— UYn dos atos administrativos de grande in-

teresse público e particular, refere-se, indiscutivelmente, à

realização de obras públicas, e assim, oO cumprimento da obri-

gação por parte do Estado, deverá estar em consonância com o

contrato celebrado, não se admitindo a não obediência à ordem

de cumprimento dos contratos, para a realização dos pagamen-

tos devidos.

É ainda importantante que esta Casa tome

conhecimento da realização de obras, quando congêneres estão

paralizadas, submetendo-se assim o contrato à apreciação dos

Senhores Deputados«

Não se justifica, também, o pagamento de

obra realizada, ainda que parcial, quando débitos anteriores

estão em abeerto, o que é altamente prejudicial ao Estado, e
ao particular que com ele contrata, numa fase inflacionária

na qual o Fais vive, o que, evidentemente implica em aumento

da despesa e imprevisão dos dispêncios a serem realizados.

Finalizando, esclarecemos que a Consti-

tuição Federal, através do artigo nO 167, bem como as demais

normas gerais de Direito Financeiro, proibem o início de pro

gramas, a realização de despesas ou a assunção de obrigações

diretas, que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.

Por outro lado, nenhum compromisso pode ser assumido em nome

do Estado sem a existência de dotação orçamentária e recursos

previstos na programação financeiras
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SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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Com fundamento no artigo 61 parágrafo

2o, do Regimento Interno desta Casa, solicito designação ue

RELATOR ESPECIAL ao Projeto de Lei no 155/93, de minha auto

ria que se encontra na Comissão de Constituição « Justiça,

com prazo regimental vencido.

7

- Sala das ves ões, 07 e maio 1993

DEPUTADO ROBERTO PURINI
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Per. 28 RO.L:124h/93

Senhor Assessor Procurador-Chefe:

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto de

Lei no 155/93 encontra-se na Comissão de Constituis

ção e Justiça , COM O prazo regimental vencido.

ATM, em 10 de maio de 1.993

Presidente:

A vista da informação supra, sugerimos a

Vossa Excelência que determine o procedimento previsto no 8 29 do artigo 61 da VI Con-

solidação do Regimento Interno.

ATM, em 10 993

Auro Augusto Caliman

Assessor Procurador-Chefe

DESPACHO

À ATM, para requisitar da Comissão de Cons-

tituiçãoe Justiça o Projetode Lei. no 155, de 1.993

para as providências previstas no artigo 61 da VI Consolidaçãaldo Regimento Interno.

VITOR SAPIENZA

Presidente

ATM
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Senhor Assessor Procurador-Chefe:

Comunico a Vossa Senhoria que se encontra

vencido o prazo fixado pela Presidência ao Relator Especial, Deputado Dimas Ramalho=

NC TOO , para emitir parecsr sobre o Prsicta de ! oi $sssrresess

nO -— 155, de 1993 ..

ATM, em

/

06 de agosto de 1993

AAA LCAbossatt É Crico da Mésa

Senhor Presidente:

À vista da informação supra, sugerimosa Vossa

Excelência que determine o procedimento previsto no artigo 61 da VI Consolidação do Regi-

mento Interno.

ATM, em é agosto de

mia rat em an /

Auro Augusto Caliman

Assessor Procurador-Chefe

DESPACHO

A ATM, para requisitar do Relator Especial,

Deputado Dimas Ramalho , O Projeto de Lei

PPPNLAPMPENO 155/93, para as providências previstas no artigo 61 da Vi Consolida-

ção do Regimento Interno.

GP,em 11 agosto de 1993

lh

VTTOR SAPTENZA

Presidente

ATM
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